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RECONSTRUÇÃO, EXPANSÃO, TRANSFORMAÇÃO

A Revolução foi feita para construir. Construir não apenas 
no sentido lim itado de efetivar o crescimento econômico a taxas 
superiores a 7% ao ano, ou de alcançar outros indicadores 
quantitativos tradicionais. Mas, principalmente, no sentido de 
transformar o Brasil em nação desenvolvida. De criar uma so
ciedade que, pelos seus altos níveis de desempenho, em todos 
os setores, seja expressão de uma experiência brasileira na 
“ era de descontinuidaaes” , que será a sociedade universal nas 
próximas décadas.

A avaliação do que, no campo econômico e social, se rea
lizou entre 1964 e 1970 deve ter como critério básico êsse 
objetivo de construção, no País, da nação desenvolvida.

Três estágios podem ser destacados, na experiência dos 
governos da Revolução, apresentando, como característica do
minante:

I —  Reconstrução;
II —  Expansão;

III —  Transformação criadora: a criação do modêlo brasi
leiro de desenvolvimento.

Claro, nas três etapas houve, em maior ou menor escala, 
reconstrução, expansão e transformação. O que se destaca, 
aqui, é a nota marcante. Evoluiu-se de um estágio notadamente 
de reconstrução e recuperação, a partir de meados de 1964 —  
através do ataque frontal à inflação, das medidas de estímulo 
à poupança e aos investimentos, da correção de distorções bru
tais, no sistema de mercado —  para o de crescimento acelera
do, a partir de 1967, com Indústria e Agricultura apresentando,



estàvelmente, altos índices de expansão; e para o de auto- 
sustentação do processo e de incorporação de novas dimen
sões, principalmente no campo regional e social, em particular 
a partir de 1970.

Segundo tôdas as indicações, o Brasil já conseguiu o re
sultado excepcional de escapar à semi-estagnação de meados 
dos anos 60. O crescimento de 9,5% experimentado pelo PIB 
em 1970 não é conquista efêmera, mas desempenho que po
demos consolidar e ultrapassar nos próximos anos. É chegado, 
agora, o momento de partir para a tarefa maior de realizar, 
em tôdas as suas dimensões, um modêlo brasileiro de desen
volvimento.

O MODÊLO BRASILEIRO

Êsse modêlo significa a maneira brasileira de organizar o 
Estado e construir as instituições para criar, no País, uma eco
nomia moderna, competitiva e dinâmica, que mostre a viabili
dade de desenvolver o Brasil com apoio na emprêsa privada. 
E para realizar a democracia econômica, social, racial e polí
tica.

O modêlo brasileiro de desenvolvimento deve atender a 
alguns requisitos essenciais.

Primeis o, deve ser capaz de incorporar os instrumentos do 
chamado “ capitalismo moderno” que permitiram converter as 
economias ocidentais, do fracasso dos anos 30, na poderosa 
fabrica de prosperidade característica do pós-guerra, através 
de tais transformações que já se pôs em dúvida a validade de 
continuar a falar em “ sistema capitalista” .

Tais instrumentos dizem respeito, principalmente, às se-
Ih n lf io ir i " o eS- / r Centes’ se9undo assinala AndrewShonfield, em seu Capitalismo Moderno” :

—  Influência crescente do Govêrno na gestão do sistema

S  dCeTegeuXS ã° d°S
. ,  "7  Pre?cuPação com o bem-estar social, com aumento rá- 

mento sociais6 ^  assistência’ Previdência e desenvoívi-

Domesticação da competição, no setor Drivado com 
aumento dos controles e do grau de regulação.

—  Convicção generalizada, no Govêrno e na população, 
de que cada ano devera trazer para o cidadão médio um au
mento do nível de renda e do padrão de bem-estar.



—  Atitude generalizada, na empresa privada e nos órgãos 
de Govêrno, em favor da coerência e racionalidade das deci
sões, com preocupação manifesta de planejamento de longo 
prazo.

—  Repercussão dos métodos novos de gestão do sistema 
capitalista sôbre as idéias e a prática da democracia parlamen
tar tradicional.

É fácil perceber que o Brasil tem estado atento a tais mu
danças. E vem procurando, com flexibilidade e criatividade, 
dotar o seu modêlo econômico de mercado de dimensões que 
permitam realizar o equilíbrio entre setor público e setor pri
vado, com fortalecimento da empresa nacional; e disseminar 
os frutos do progresso econômico, com ampla política de in
tegração social.

O segundo requisito é a necessidade de criar uma econo
mia para os anos 70, representando o advento, no Brasil, da 
sociedade industrial, com a conseqüente importância da criação 
do mercado de massa. E preparando o País para enfrentar a 
competição econômica e tecnológica moderna, que demanda 
uma forte estrutura integrada de Educação, Ciência, Tecnologia 
e Indústria. O desenvolvimento tecnológico e industrial deverá 
fazer-se presente em todos os setores, seja quanto à Agricul
tura, Comunicações, Energia, Transportes e, até mesmo, Edu
cação.

Peter Drucker, em sua “ Era de Descontinuidade” , fala das 
descontinuidades que se deverão acentuar, nos próximos anos, 
alterando a estrutura e o sentido da economia, da nação e da 
sociedade. Tais descontinuidades se prenunciam, notadamente, 
nas seguintes áreas:

1) No surgimento de tecnologias realmente novas, basea
das nas descobertas do conhecimento dos primeiros cinqüenta 
ou sessenta anos dêste século: a física quântica, a compreen
são da estrutura do átomo, a bioquímica, a psicologia e a lógi
ca simbólica. Grandes indústrias novas, em sucessão umas às 
outras, e novos tipos de grandes emprêsas tenderão a tornar 
obsoletas as grandes indústrias e empreendimentos atualmen
te existentes.

2) Nas modificações rápidas que estão ocorrendo na ma
triz política da vida social e econômica.

As grandes instituições responsáveis pelas diferentes tare
fas na nossa sociedade pluralista —  Govêrno, Emprêsa, Uni
versidade, Igreja —  vêm sendo contestadas, em maior ou me



nor escala. As instituições que mais eficientemente se renova
rem tem muito maior chance de preservar e ampliar sua área 
de atribuição. Nova realidade sócio-política irá manifestar-se.

3) No fato de que o conhecimento, nas últimas décadas, 
tornou-se o capital principal, o determinante essencial do custo 
e o recurso crucial da economia.

Como, em conseqüência, ficam alterados os critérios de 
vantagens comparativas entre os países, e as produtividades 
marginais dos diferentes fatores de produção (trabalho, terra, 
capital físico, progresso tecnológico), também se modificam as 
prioridades da política de desenvolvimento.

! t ’ fP° í  0U^ °  lad° ’ a tendência à pluralização, na 
sociedade^ das fontes de transmissão do conhecimento em
comparaçao com o passado, quando a escola era a fonte de
fániHa nPh°r f xceJen.cia- E- em sentido contrário, a tendência à 
rápida obsolescencia das técnicas e conhecimentos adquiridos,

aüpnl m í í i aHneCe?-8ldad.e P6ri0dica de sua atualização e, fre i quentemente, de retorno a escola.

tica de e d u ca cão' n ar a de, pensar"se> não apenas em uma polí- 
I -  eclucaçao para o desenvolvimento, sequndo o “ sloaan”
o° ™ a P d ^ ^ a  de conhecimen

to  2 peSTn»te a b e t t f c K K S Í  '  T  l"s-,i,uciona-
prêsa e o Govêrno. S entre a educaÇao, a em-

uma estraTéâla d T rfJS S  d? . modêl°  brasileiro diz respeito a
melhor oroveito do* fa t"  k™e-nt°  que Perm ita ao Brasil tirar
3 2  TO d° S “ trUnf0S” de dUe dÍS'
Snentaí a u e Í  Í  ! ? t  J Unf° S” São: 3 sua dimensão con-
ao País crescer r à p id í m è n t e ^ a r a S ,  ^  PermÍt,Írassociarão ria tprra 1 dentro de si mesmo, pela
se Õ fato? escasso n ™ 8„ T ? ° í M b ra  abu"dante, poupando- 
grande espaço nacional q u ?  f a z ^ l r k ?  Br??3' concepçii°  ,de 
politicamente; a sua população, nos atuais g í S f t f i  5°°!. h® 
tantes, constituindo um reservatório ria ro^, milhões de habi- 
produtividade poderá s e f
da sua qualificaçao em diferentes níveis e da alternativa de aue 
os excedentes populacionais de certas áreas í e  enoaiem na 
expansao da fronteira econômica em n m i l t L  k en9.aJf.m. .na 
e dentro da agricultura de m e 7 S o  e a HdeÍ md0$
volv;mento do núcleo básico do c U o % T  S d f n f  X  
guerra, e que hoje está resultando num processo de exnansan 
integrada de Agricultura, Indústria e estrutura u r b a n a T  ser-



O quarto requisito refere-se à importância de um regime 
de equilíbrio entre a União e os Estados, de forma análoga ao 
equilíbrio entre Govêrno e setor privado, ambos essenciais à 
viabilidade da experiência brasileira.

O equilíbrio entre União e Estados, dando ênfase ao fe
deralismo de integração, mais conforme ã realidade da tradição 
brasileira e ao imperativo da maior eficiência da operação do 
setor público, significa a prevalência do interêsse nacional, em 
confronto com interêsses regionais e estaduais, com a indis
pensável contrapartida da oportunidade de desenvolvimento às 
várias regiões e aos diferentes Estados. Interêsse nacional que, 
certamente, favorece a posição relativa das regiões-problema 
e dos Estados mais pobres, que tenderiam ao esvaziamento sem 
a atuação moderadora e de fomento do Govêrno Federal.

A União define a estratégia e as prioridades nacionais, 
tomando a iniciativa de propor uma divisão de trabalho com 
os Estados, nos principais setores, a qual importa em transfe
rência, para os Estados, da execução de obras de sentido local, 
e assegura a integração de ações conjugadas, sem duplicações 
e sem vazios flagrantes. Para efetivação da divisão de trabalho 
estabelecida, a União realiza convênios e usa os instrumentos 
fiscais e financeiros ao seu alcance, além da função reguladora 
que a Constituição lhe atribui, respeitada a autonomia das uni
dades federativas. Os Estados, por sua vez, tenderiam a ficar 
responsáveis pela atuação integrada em relação aos municípios.

A verdade é que aquela federação de cooperação já se 
manifesta na prática habitual das relações econômicas entre 
as esferas de govêrno, com a atuação marcante da União no 
desenvolvimento regional do Nordeste, da Amazônia e de mui
tas microrregiões, e com participação dos Estados e Municípios 
na receita dos principais tributos da União. Para intensificá-la 
está-se promovendo a articulação entre planos nacionais e es
taduais, a compatibilização das respectivas políticas fiscais e a 
conjugação da atuação do BNDE com os Bancos regionais e es
taduais de desenvolvimento, sistemàticamente.

O quinto requisito é a construção das instituições políticas 
para efetivação de um processo nacional de desenvolvimento 
político auto-sustentável, que, ao invés da “ democracia doente” 
dos idos de 63, conduza o País à democracia autêntica.

O sexto requisito consiste na preservação dos valores hu
manos e culturais da sociedade brasileira. Em dar forma racio
nal e elaborada à visão do mundo e à ordem de valores que a 
consciência nacional reconhece, pois, como é sabido, socieda



de e cultura não se importam, ou não se importam impune
mente.

A preservação do caráter nacional brasileiro refere-se, de 
um lado, à realidade maior da criação de uma sociedade in
dustrial nos trópicos.

O que o Japão de hoje mostra é que se pode construir 
uma sociedade industrial em qualquer lugar, e até mesmo quase 
sem lugar. Na verdade, não há nenhum determinismo no fato 
de que certas sociedades tendem ao desenvolvimento e outras 
são menos capazes de realizá-lo. O que sabemos, hoje, é que 
os fatores do desenvolvimento e, mesmo, do simples cresci
mento econômico, não são fatores predominantemente raciais; 
nem predominantemente religiosos (na antiga discussão sôbre 
protestantismo e catolicismo nas origens do capitalismo); nem 
predominantemente ecológicos, em têrmos de trópicos e regiões 
temperadas; nem predominantemente históricos, no sentido de 
que os que saem à frente necessariamente ganham a corrida; 
nem predominantemente econômico-tecnológicos, em têrmos de 
dimensão das emprêsas, do poder financeiro e da disponibili
dade de técnicos.

São, sim, predominantemente culturais, no sentido das ati
tudes sociais em face do desenvolvimento, da capacidade de 
aplicaçao do conhecimento à solução de problemas concretos, 
da capacidade de agir segundo grandes prioridades, da exis- 
tencia de instituições econômicas, sociais e políticas que valo
rizem o trabalho e a eficiência e que, em síntese, conduzam 
à sociedade progressista e aberta.

Com maior ou menor esforço, tôdas as sociedades são 
capazes de assimilar tais fatores. E a consciência da siqnifi- 
cação dêstes pode levar a um esforço coletivo, como decisão 
política nacional, de acentuar e consolidar as tendências favo- 
raveis ao desenvolvimento com liberdade.

PraH? n m c  f° ' ufa" isí.a e- lo9° 3P°S- pessimista, com Paulo 
Prado, que se escandalizou com os traços de cobiça e luxúria
tlfr °'*™alÇ30 d° s 9olomzadores, sem perceber que a conquista 
territorial e a fusao racial dêles também resultavam. O Brasil
T n ^ Q  n,,° t t30 COm Eucl.ldes e 0 pragmatismo com Alberto 
Torres, que tanto se insurgiu contra a alienação e irrealismo
■w ártnH íLÇH0 o 6 t °™en.s’ no País> dos quais resulta um 
estado de desencontro, de ignorância e de conflito, entre a

terra e seus habitantes, entre as raças e o meio cósmico, e
entre as raças, o meio, as instituições, os costumes e as idéias” .
Descobriu, com Gilberto Freyre, que a “ vergonha nacional”  da
mestiçagem era, em verdade, motivo de orgulho e singularizava



a aventura brasileira, no mundo. E descobriu, finalmente, com 
o aprendizado de desenvolvimento dos anos 50 e 60, a noção 
do próprio valor.

Em outra ordem de idéias, a preservação do caráter na
cional brasileiro liga-se às dimensões representadas pela de
mocracia racial e pela democracia social.

No primeiro aspecto, não me parecem válidas as denúncias 
de alguns sociólogos, quanto ao “ m ito”  da democracia racial 
brasileira, com base em verificações empíricas sôbre a “ hege
monia da raça branca” . O que importa é ser válido, nas condi
ções brasileiras, tomar a democracia racial como objetivo da 
ação política nacional, a partir mesmo da posição do brasileiro 
médio, de hostilidade a qualquer purismo racial.

No segundo aspecto, é importante o uso que se vem fa
zendo das políticas sociais —  Educação, Habitação, Integração 
Social —  para melhorar a distribuição da renda e da riqueza 
nacionais e acentuar a já ampla mobilidade social existente. 
De outro lado, é importante valorizar as instituições típicas da 
democracia social brasileira: a praia, a missa, o cinema, o fute
bol. O futebol, cuja soberania nos desportos é assinalada por 
sua exclusividade e por sua universalidade. E que, como já 
se observou, “ é a racionalização do jeito, a sua transformação 
em instituição, a sua oficialização, colocando-o dentro de um 
quadro mais amplo” . Êsse quadro mais amplo pode alcançar 
a concepção do planejamento, quando se assinala que o estilo 
brasileiro de futebol constitui a síntese do sentido de equipe 
com a liberdade criadora.

MISSÃO DO BRASIL

No dinamismo revelado pela economia brasileira recente
mente, o País cresceu extraordinàriamente para dentro de si 
próprio e cresceu também pela maior integração na economia 
internacional. A nação pode, hoje, olhar para o futuro com mais 
confiança do que em qualquer fase anterior de sua história. 
Em razão, principalmente, do seu sucesso no campo econômi
co e social, observa-se, entre líderes políticos de outros países 
e, notadamente, entre os grandes investidores internacionais, 
a descoberta de algo nôvo em tômo do Brasil.

De um lado, o titu lar de uma das mais importantes em- 
prêsas internacionais assinala: “ O Brasil de hoje é um país que 
nenhum investidor consciente pode ignorar.”  De outro lado, um 
senador americano, que não pode ser acusado de simpatia em 
relação ao atual Govêrno Brasileiro, comenta: “ O recente de



senvolvimento econômico do Brasil, suas dimensões e seus re
cursos naturais, convertem-no numa potência mundial em pers
pectiva, ou, pelo menos, numa potência continental” .

A verdade é que o Brasil está chegando a essa posição de 
liderança continental inconscientemente, e, como se tem reco
nhecido no exterior, num processo “ nem mesmo remotamente 
expansionista’’. Segundo já se observou, aquêle resultado decor
re, apenas, de um desenvolvimento autêntico e bem sucedido.

No curso de tal processo, a partir da Revolução, o Brasil 
soube aumentar o grau de autonomia de suas decisões, pela 
capacidade de conduzir o desenvolvimento como tarefa, pri
mordialmente, da sociedade brasileira, e pela maior indepen
dência resultante do esforço próprio de expandir exportações, 
da acumulação de reservas, do clima geral favorável ao inves
timento, nacional ou estrangeiro. Êsse maior grau de autonomia 
deverá permitir-lhe, progressivamente, desincumbir-se melhor 
de seu papel, como experiência a ser considerada. Papel que 
ressalta a viabilidade do desenvolvimento, nos trópicos, de uma 
nação continental de raiz latina; a viabilidade do crescimento 
com base na economia de mercado, ou seja, no equilíbrio entre 
poder público e emprêsa privada; a solidariedade com as de
mais nações latinas do continente, em defesa de interêsses 
comuns nas relações com o mundo desenvolvido.


